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Introdução 

No alvorecer do século XXI, assistimos a uma evolução tecnológica sem preceden­
tes, que tem sido capaz de remodelar as estruturas sociais, culturais e, inevitavelmente, 
as jurídicas. Esta obra, Inteligência Artificial Generativa no Direito: um guia para a 

prática jurídica, objetiva trazer reflexões sobre o impacto das tecnologias digitais no 
universo jurídico e apresentar como a orquestração de Modelos de Linguagem (LLMs) 
e Agentes Autônomos por profissionais e acadêmicos do direito pode ser proveitosa - e 
até mesmo fundamental - para uma exitosa carreira. 

A revolução tecnológica que testemunhamos é comparável,emimpacto, à invenção 
da prensa e à industrialização, com direito, até mesmo, a preocupações neoludistas.1-2 

l. "Neo-ludismo, também grafado neoludismo e chamado de novo ludismo, é um neologismo surgido 
em 1990 que designa um movimento ativista e corrente filosófica que se opõe às muitas formas de 
tecnologias, baseando-se na preocupação com o impacto negativo da tecnologia empregada para 
a exploração desenfreada do capital. O nome é baseado no legado histórico dos ludistas ingleses, 
entre 1811 e 1817". Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Neo-ludismo, último acesso 
em 23 dez. 2025. Por sua vez, "O ludismo foi o movimento dos trabalhadores ingleses, no início 
do século XIX, que promoveram deliberadamente a destruição de teares e outras máquinas fabris 
contra a deterioração de suas condições de vida no decorrer da Revolução Industrial. O movimento, 
iniciado em março de 1811, prolongou-se até 1814 quando foi esmagado militarmente. Muitos dos 
envolvidos foram executados ou deportados para a Austrália. O contexto histórico. As máquinas 
desenvolvidas durante o período da revolução industrial estavam substituindo a produção têxtil 
artesanal pela manufatura industrial. As fiações, os teares mecânicos, a lançadeira volante e outras 
máquinas movidas a carvão substituíram os tecelões de tear manual. A mão de obra especializada 
dos artesãos foi deixando rapidamente de ser necessária, trabalhadores menos qualificados podiam 
fazer o trabalho por um salário menor. As novas máquinas aumentaram a produtividade, mas 
também reduziram a mão de obra empregada e as habilidades necessárias e, portanto, os salários 
pagos. E m 1813, havia 2.400 teares a vapor e cerca de 250 mil tecelões manuais de algodão (1826). 
Em 1850, eram 250 mil teares a vapor e apenas 40 mil tecelões empregados. Foi nesse contexto 
de deterioração do trabalho que ocorreu o ludismo. O movimento deve seu nome ao seu lendário 
líder fictício Ned Ludd." Disponível em: ensinarhistoria.com.br/linha-do-tempo/destruicao-de­
-maquinas-na-inglaterra-surge-o-ludismo/, último acesso em 23 dez. 2025. 

2. No último milênio, conforme destaca H offmann-Riem, tivemos duas inovações tecnológicas de 
grande impacto. "A primeira foi a invenção da impressão tipográfica, a outra foi a industrialização. 
No final do último milênio, iniciamos uma revolução tecnológica, que já está provocando uma 
mudança social tão grande quanto ou maior que as duas anteriormente mencionadas" (HOF­
FMANN-RIEM, Wolfgang. Teoria Geral do Direito Digital- Transformação Digital Desafios 
para o Direito. Tradução de Italo Fuhrmann. 1 ª. ed. Rio de Janeiro: Forense,2020, p. 52). Trata-se 


